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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
LEI FEDERAL Nº 12.382, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.
Trata do valor do salário mínimo em 2011 e a sua política de valorização de longo prazo e disciplina a representação fiscal para fins penais, nos casos em que houve parcelamento do crédito tributário.
02.
DECRETO ESTADUAL Nº 47.852, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010.
Define prazo máximo para cancelamento da nota fiscal eletrônica - NFE.
03.
PORTARIA MTE Nº 373, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.
Estabelece a possibilidade de adoção pelos empregadores de sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho.

04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.126, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2011.
Aprova o programa para preenchimento da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2011, ano-calendário de 2010 (IRPF2011).

05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.127, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2011.

Dispõe sobre a apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente.
06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.131, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2011.

Consolidada os procedimentos a serem observados pelas pessoas físicas com a finalidade de usufruir dos benefícios fiscais relativos ao imposto de renda.

C O M E N T Á R I O S

01.
LEI FEDERAL Nº 12.382, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.
A Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, do Governo Federal, que ora noticiamos trata do valor do salário mínimo em 2011 e a sua política de valorização nos anos de 2012 a 2015.   Trata igualmente da representação fiscal para fins penais nos casos em que houve parcelamento do crédito tributário.
O salário mínimo passa a corresponder ao valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), sendo que o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 18,17 (dezoito reais e dezessete centavos) e o valor horário, a R$ 2,48 (dois reais e quarenta e oito centavos).

A Lei em comento estabelece, também, as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar entre os anos de 2012 a 2015.   Os reajustes para a preservação do poder aquisitivo do salário mínim, a serem aplicados em 1º de janeiro de cada ano, corresponderão à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do reajuste.
Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um ou mais meses compreendidos no período do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, o Poder Executivo estimará os índices dos meses não disponíveis.   Verificada essa hipótese, os índices estimados permanecerão válidos para os fins desta Lei, sem qualquer revisão, sendo os eventuais resíduos compensados no reajuste subsequente, sem retroatividade.
A título de aumento real, serão aplicados os seguintes percentuais:
I - em 2012, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2010;
II - em 2013, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2011;
III - em 2014, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2012; e
IV - em 2015, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2013.
Os reajustes e aumentos do Salário Mínimo, relativos aos anos de 2012 a 2015 serão estabelecidos pelo Poder Executivo, através de decreto, porém deverão ser observadas as normas da Lei em comento.
Segundo previsto na Lei, até 31 de dezembro de 2015, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para o período compreendido entre 2016 e 2019, inclusive.
A lei em comento, já tratando de outra matéria,  altera o artigo 83 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que trata da representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária e aos crimes contra a Previdência Social.
Referido artigo passa a vigorar acrescido dos parágrafos 1o a 5o, renumerando-se o atual parágrafo único para parágrafo 6º, da seguinte forma:
Art. 83.  A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e aos crimes contra a Previdência Social, previstos nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), será encaminhada ao Ministério Público depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente.
§ 1º  Na hipótese de concessão de parcelamento do crédito tributário, a representação fiscal para fins penais somente será encaminhada ao Ministério Público após a exclusão da pessoa física ou jurídica do parcelamento. 
§ 2º  É suspensa a pretensão punitiva do Estado referente aos crimes previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no parcelamento, desde que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado antes do recebimento da denúncia criminal.
§ 3º  A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva.  
§ 4º  Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput quando a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. 
§ 5º  O disposto nos §§ 1o a 4o não se aplica nas hipóteses de vedação legal de parcelamento. 
§ 6º  As disposições contidas no caput do art. 34 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em curso, desde que não recebida a denúncia pelo juiz.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 28 de fevereiro de 2011, entrando em vigor no primeiro dia do mês subsequente à data de sua publicação.
02.
DECRETO ESTADUAL Nº 47.852, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010.
O Decreto Estadual nº 47.852/2010 que ora destacamos estabelece prazo máximo para o cancelamento da nota fiscal eletrônica - NFE.    Referido prazo foi introduzido com a inclusão do artigo 20-A, no Livro II do Regulamento do ICMS (Decreto nº 37.699, de 26/08/1997), com o seguinte texto:
Art. 20-A - A nota fiscal eletrônica poderá ser cancelada em prazo não superior a 168 horas, contado do momento em que foi concedida a respectiva Autorização de Uso da NF-e, desde que não tenha ocorrido a circulação de mercadoria ou a prestação do serviço e sejam observadas as instruções baixadas pela Receita Estadual.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 23 de fevereiro de 2011, quando entrou em vigor.

03.
PORTARIA MTE Nº 373, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.
A Portaria Ministro do Trabalho e Empregado nº 373/2011, que ora noticiamos estabelece a possibilidade de adoção pelos empregadores de sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho.

Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.   O uso da faculdade implica a presunção de cumprimento integral pelo empregado da jornada de trabalho contratual, convencionada ou acordada vigente no estabelecimento.
Deverá ser disponibilizada ao empregado, até o momento do pagamento da remuneração referente ao período em que está sendo aferida a freqüência, a informação sobre qualquer ocorrência que ocasione alteração de sua remuneração em virtude da adoção de sistema alternativo.
Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos de controle de jornada de trabalho, mediante autorização em Acordo Coletivo de Trabalho.
Os sistemas alternativos eletrônicos de controle de jornada não poderão admitir:  (I) - restrições à marcação do ponto;  (II) - marcação automática do ponto;  (III) - exigência de autorização prévia para marcação de sobrejornada;  e  (IV) - a alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado.
Para fins de fiscalização, os sistemas alternativos eletrônicos deverão:  (I) - estar disponíveis no local de trabalho;  (II) - permitir a identificação de empregador e empregado;  e  (III) - possibilitar, através da central de dados, a extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado.
Fica constituído Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar estudos com vistas à revisão e ao aperfeiçoamento do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto - SREP.
Em vista do disposto nesta Portaria, o início da utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto - REP, previsto no artigo 31 da Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, fica transferido para o dia 1º de setembro de 2011.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 28 de fevereiro de 2011, quando entrou em vigor, revogando a Portaria nº 1.120, de 8 de novembro de 1995.
04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.126, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2011.

A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.126/2011, em destaque, aprova o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2011, ano-calendário de 2010 (IRPF2011), para uso em computador que possua instalada a máquina virtual Java (JVM), versão 1.6 ou superior.
A partir de 1º de março de 2011, o programa IRPF2011, de reprodução livre, estará disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
Para a apresentação pela Internet das declarações geradas pelo programa IRPF2011 deverá ser utilizado o programa de transmissão Receitanet Java, disponível no endereço mencionado.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 02 de fevereiro de 2011, quando entrou em vigor.
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.127, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2011.

A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.127/2011, que ora noticiamos, dispõe sobre a apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente de que trata o artigo 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.
Os rendimentos recebidos acumuladamente, decorrentes de Aposentadoria, Pensão, Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os Provenientes do Trabalho serão tributados da seguinte forma:
Os recebidos a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês.   Tal norma aplica-se, também, aos rendimentos decorrentes de decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal.
Os rendimentos abrangem o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes.
O imposto será retido, pela pessoa física ou pela jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito.   Será calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou do crédito.   O décimo terceiro salário, quando houver, será considerado como um mês-calendário.
A fórmula de cálculo da tabela progressiva acumulada, para o ano-calendário de 2011, deve ser efetuada de acordo com o Anexo Único desta Instrução Normativa, a seguir reproduzido.
Do montante dos rendimentos poderão ser excluídas despesas com ação judicial necessária ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.
A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:

I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e

II - contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios.

No caso de rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor:

I - a instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidos na legislação do imposto, fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto sobre a Renda na Fonte.  A instituição financeira deverá, também, apresentar à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) declaração contendo informações sobre os pagamentos efetuados à pessoa física e o respectivo Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, os honorários pagos a perito e o respectivo IRRF, e a indicação do advogado da pessoa física beneficiária, com o respectivo valor pago a título de honorários;
II - fica dispensada a retenção do imposto quando a pessoa física beneficiária declarar à instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não-tributáveis.

O somatório dos rendimentos recebidos no decorrer do ano-calendário poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte.   Nesse caso o Imposto de Renda Retido na Fonte será considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual.

Os demais rendimentos recebidos acumuladamente que não decorram do anteriormente referidos estarão sujeitos quando pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, à regra de que trata o artigo 27 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (três por cento sobre o montante pago, sem quaisquer deduções).
Quando forem pagos em vista de decisão da Justiça do Trabalho, deverá ser observado o que dispõe o artigo 28 da Lei nº 10.833, de 2003  (Cabe à fonte pagadora, no prazo de 15 (quinze) dias da data da retenção, comprovar, nos respectivos autos, o recolhimento do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça do Trabalho).
Nas demais hipóteses deverão ser observadas as disposições no artigo 12 da Lei nº 7.713, de 1988 (o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização).
No caso da ocorrência de rendimentos recebidos acumuladamente em mais de uma parcela, apurar-se-á o imposto do seguinte modo:

I - ao valor da parcela atual será acrescentado o total dos valores das parcelas anteriores apurando-se nova base de cálculo e o respectivo imposto; e
II - do imposto de que trata o inciso I será deduzido o total do imposto retido relativo às parcelas anteriores.

O procedimento antes referido será efetuado sucessivamente por quantas parcelas houver.

No caso de se configurar a tributação exclusiva na fonte, os respectivos valores relativos àquela tributação terão caráter apenas informativo na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário do respectivo recebimento.
Os rendimentos recebidos acumuladamente quando recebidos no período compreendido de 1º de janeiro a 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma antes referida, desde que efetuado ajuste na apuração do imposto relativo àqueles rendimentos na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010, do seguinte modo:

I - a apuração do imposto dar-se-á em ficha própria, de forma separada por fonte pagadora e para cada mês-calendário, com exceção da hipótese em que a mesma fonte pagadora tenha realizado mais de um pagamento referente aos rendimentos de um mesmo mês-calendário, sendo, neste caso, o cálculo realizado de modo unificado;
II - o imposto resultante da apuração será adicionado ao imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, sujeitando-se aos mesmos prazos de pagamento e condições deste.
III - A opção antes referida deverá abranger a totalidade dos rendimentos recebidos acumuladamente no ano-calendário de 2010.
A Instrução Normativa ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 08 de fevereiro de 2011, quando entrou em vigor.
ANEXO ÚNICO
COMPOSIÇÃO DA TABELA ACUMULADA
PARA O ANO-CALENDÁRIO DE 2011

	Base de Cálculo em R$
	Alíquotas
	Parcela a Deduzir do Imposto (R$)

	Até (1.499,15 x NM)
	-
	-

	Acima de (1.499,15 x NM) até (2.246,75 x NM)
	7,5%
	112,43625 x NM

	Acima de (2.246,75 x NM) até (2.995,70 x NM)
	15,0%
	280,94250 x NM

	Acima de (2.995,70 x NM) até (3.743,19 x NM)
	22,5%
	505,62000 x NM

	Acima de (3.743,19 x NM)
	27,5%
	692,77950 x NM


Legenda:
NM = Número de meses a que se refere o pagamento acumulado.
06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.131, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2011.

A Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.131/2011, em destaque, consolidada os procedimentos a serem observados pelas pessoas físicas com a finalidade de usufruir dos benefícios fiscais relativos ao imposto de renda.

Reproduzimos a seguir orientações referentes a cada incentivo fiscal hoje existente:
DOS FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na declaração de ajuste anual, as doações feitas no ano-calendário anterior aos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente. 
DOS FUNDOS DO IDOSO
A pessoa física, a partir do exercício de 2012, ano-calendário de 2011, pode deduzir do imposto apurado na declaração de ajuste anual, as doações feitas aos fundos nacional, estaduais ou municipais do idoso.
DA ATIVIDADE AUDIOVISUAL

A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na declaração de ajuste anual, as quantias aplicadas no ano-calendário anterior, referentes a investimentos feitos na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente.   O benefício fiscal vigorará até o exercício de 2016, ano-calendário de 2015, mediante a aquisição de cotas representativas do direito de comercialização das referidas obras.
A pessoa física poderá deduzir também o patrocínio feito à produção de obras cinematográficas brasileiras de produção independente, até o exercício de 2017, ano-calendário de 2016 e a aquisição de cotas dos fundos de financiamento da indústria cinematográfica nacional (FUNCINES), até o exercício de 2017, ano-calendário de 2016.
DO INCENTIVO À CULTURA
A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, as quantias efetivamente despendidas no ano-calendário anterior a título de doações ou patrocínios, tanto mediante contribuição ao fundo nacional da cultura, na forma de doação (inciso ii do artigo 5º da lei nº 8.313/1991), como no apoio direto, desde que enquadrados nos objetivos do programa nacional de apoio à cultura (PRONAC), a programas, projetos e ações culturais.
DOS PROJETOS DESPORTIVOS E PARADESPORTIVOS

As pessoas físicas, a partir do exercício de 2008, ano-calendário de 2007, e até o exercício de 2016, ano-calendário de 2015, podem deduzir do imposto sobre a renda apurado na declaração de ajuste anual, os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo ministério do esporte.
DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PAGA À PREVIDÊNCIA SOCIAL PELO EMPREGADOR DOMÉSTICO

A pessoa física, até o exercício de 2012, ano-calendário de 2011, se empregador doméstico, pode deduzir do imposto apurado na declaração de ajuste anual, a contribuição patronal paga à previdência social incidente sobre o valor da remuneração do empregado.
A dedução está limitada:
I - a 1 (um) empregado doméstico por declaração, inclusive no caso da declaração em conjunto;
II - ao valor recolhido no ano-calendário a que se referir a declaração; e
III - ao valor recolhido, na hipótese de pagamentos feitos proporcionalmente em relação ao período de duração do contrato de trabalho;
Não poderá exceder ao valor da contribuição patronal calculada sobre 1 (um) salário mínimo mensal, sobre o décimo terceiro salário e sobre a remuneração adicional de férias, referidos também a 1 (um) salário mínimo; e
Fica condicionada à comprovação da regularidade do empregador doméstico perante o regime geral de previdência social quando se tratar de contribuinte individual.
Observadas as competências de recolhimentos das contribuições previdenciárias, somente podem ser deduzidos os valores recolhidos no ano-calendário a que se referir a declaração de ajuste anual.
A pessoa física beneficiária do incentivo deverá informar na relação de pagamentos e doações efetuados da declaração de ajuste anual o:
I - número de inscrição do trabalhador (NIT) ou o número do programa de integração social (PIS) ou o número do programa de formação do patrimônio do servidor público (PASEP);
II - nome completo e o número de inscrição no CPF do empregado doméstico;
III - valor pago, relativo à contribuição patronal recolhida pelo empregador doméstico; e
IV - o valor não dedutível da contribuição patronal recolhida.
A comprovação do recolhimento da contribuição à previdência social será feita por meio de guias da previdência social (GPS), bem como do vínculo empregatício registrado em carteira de trabalho e previdência social (CTPS).
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Do Modelo de Declaração de Ajuste Anual

O incentivo fiscal da dedução do imposto sobre a renda aplica-se somente ao modelo de declaração de ajuste anual que permite a opção pela utilização das deduções legais.
A soma das deduções, exceto no caso da dedução da contribuição patronal paga à previdência social pelo empregador doméstico, está limitada a 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de ajuste anual.
A dedução da contribuição patronal paga à previdência social pelo empregador doméstico está limitada ao valor do imposto apurado na declaração de ajuste anual, deduzidos os valores das demais deduções permitidas.
O normativo ora comentado foi publicado no diário oficial da união de 22 de fevereiro de 2011, quando entrou em vigor, revogando a Instrução Normativa SRF nº 258, de 17 de dezembro de 2002.
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